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O Direito Ambiental tutela o meio ambiente contra crimes, através de institutos jurídicos como 
a responsabilidade ambiental. No Brasil, o art. 225, § 3º da Constituição Federal de 1988 
estabelece esta tríplice responsabilidade (civil, penal e administrativa), regulamentada por leis 
infraconstitucionais. A Alemanha é pioneira em políticas sustentáveis, falando-se em Estado 
Ambiental, e também possui leis sobre o tema. Este estudo visou comparar a responsabilidade 
ambiental nas três esferas no Brasil e na Alemanha, através de estudos de casos sobre eventos 
que geraram graves impactos ambientais e humanos, ocorridos em 2015. Foram consultados 
artigos científicos e sites de notícias, até a atualização deste estudo em janeiro de 2020. No 
Brasil, em Mariana, uma tragédia foi causada pelo rompimento de uma barragem de minérios, 
operada pela mineradora Samarco. Na Alemanha, a marca Volkswagen foi indiciada por 
adulterar veículos para passar nos testes de emissões e burlar normas ambientais, episódio 
conhecido como Dieselgate. Até janeiro de 2020, no Brasil, a Samarco não pagou todas as 
indenizações devidas nem multas impostas pelo IBAMA; nenhuma das comunidades foi 
reconstruída. A ação penal por homicídio qualificado com dolo eventual foi trancada: ninguém 
foi preso. O desastre foi classificado como crime ambiental de violação de direitos humanos. 
Na Alemanha, a Volkswagen foi obrigada a recolher os veículos adulterados, e recebeu três 
multas, já pagas. O julgamento da ação coletiva indenizatória iniciou-se em 2019. Três 
diretores foram presos e vários executivos investigados por fraude contra medidas antipoluição. 
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Environmental law protects environment against crimes, by legal institutes like environmental 
liability. In Brazil, Article 225, paragraph 3º of 1988 Federal Constitution sets this threefold 
task liability: civil, criminal and administrative, regulated by infraconstitutional laws. 
Germany is pioneer in sustainable policies, as a Environmental State, and also has laws on the 
subject. This study aimed to compare the environmental liability in the three spheres in Brazil 
and in Germany, by cases studies about events that generated serious environmental and 
human impacts, occurred in 2015. Scientific articles and news sites were consulted, until the 
update of this study in January 2020. In Brazil, in Mariana, a tragedy was caused by the rupture 
of an ore dam, operated by mining company Samarco. In Germany, the Volkswagen brand was 
indicted for adulterating vehicles to pass emissions tests and cheat environmental standards, 
an episode known as Dieselgate. Until January 2020, in Brazil, Samarco did not pay all due 
indemnities or fines imposed by IBAMA; none of the communities has been rebuilt. The 
criminal action for qualified homicide with possible intent was closed: no one was arrested. 
The disaster was classified as an environmental crime of human rights violations. In Germany, 
Volkswagen was forced to collect the adulterated vehicles, and received three fines, already 
paid. The judgment of the collective action for damages began in 2019. Three directors were 
arrested and several executives are being investigated for fraud against anti-pollution 
measured. Individual sentences can reach 10 years in prison. 
 
Keywords: Environmental Law; Justice; Environmental Liability; Mariana; Dieselgate. 
 
1 INTRODUÇÃO 
É crescente a preocupação mundial com a proteção ao meio ambiente a fim de manter 
a viabilidade de vida no planeta. Estados têm implantado políticas de proteção ambiental, de 
modo a reverter o processo de degradação ambiental e evitar um quadro de irreversibilidade. 
Neste cenário, o Direito Ambiental assume papel relevante, pois é quase impossível resguardar 
o meio ambiente contra crimes sem aplicar os devidos instrumentos jurídicos. 
Assim, a responsabilidade por danos ambientais existe no mundo todo. No Brasil, o art. 
225, §3º da Constituição Federal de 1988 estabelece a tríplice responsabilidade por danos 
ambientais (civil, penal e administrativa). A Política Nacional do Meio Ambiente – Lei nº 
6.938/1981 e a Lei de Crimes Ambientais – Lei n° 9.605/1998 regulamentam o tema. 
A Alemanha é conhecida internacionalmente por sua preocupação ambiental, pioneira 
na adoção de políticas sustentáveis, falando-se em Estado Ambiental, em que a proteção ao 
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meio ambiente tem hierarquia fundamental (SEHT & OTT, 2000, p. 5). O Código Civil/1896, 
Código Penal/1871 e Lei de Responsabilidade Civil Ambiental/1990 ali regulam a matéria. 
Este estudo visou comparar a aplicação do instituto jurídico da responsabilidade 
ambiental no Brasil e na Alemanha, através de estudos de casos sobre eventos que 
comprovadamente geraram graves impactos ambientais e humanos, ocorridos no ano de 2015. 
O primeiro estudo de caso aborda a tragédia ocorrida com o rompimento de uma 
barragem de minérios em Mariana, Minas Gerais, Brasil, operada pela empresa Samarco, 
gerando destruição da fauna e flora locais, do patrimônio histórico, prejuízos econômicos, 
centenas de desabrigados, além da morte de 19 pessoas. 
O segundo diz respeito ao Dieselgate, escândalo envolvendo a empresa Volkswagen, 
na Alemanha, em que um software alterava os níveis de emissões de veículos a diesel para se 
enquadrar nas normas ambientais, mas em rodagem poluía muito além do permitido por lei, 
causando alterações climáticas, doenças cardiorrespiratórias e mortes prematuras. 
Foram analisados os desdobramentos jurídicos nas esferas civil, penal e administrativa 
de responsabilidade ambiental em cada caso, através de artigos científicos e sites de notícias, 
até o fechamento deste estudo, em janeiro de 2020, pois ainda existem ações judiciais em 
andamento em ambos os casos. Assim buscou-se avaliar qual destes países é mais eficiente 
em proteger o meio ambiente e punir os responsáveis por danos a ele causados. 
 
2  O CASO MARIANA E A RESPONSABILIDADE DA SAMARCO 
No dia 5 de novembro de 2015, a barragem de Fundão, localizada no distrito de Bento 
Rodrigues, em Mariana, Minas Gerais (MG), Brasil, foi alvo de um rompimento, acarretando 
o transbordamento da barragem de Santarém (BELCHIOR & PRIMO, 2016, p. 11). 
Cinquenta milhões de metros cúbicos de rejeitos de mineração foram derramados no 
vale do rio Doce (SALINAS, 2016, p. 1). As barragens são operadas pela Samarco Mineração 
S.A., empresa brasileira de mineração, controlada pela sociedade empresária brasileira Vale 
S.A. e pela anglo-australiana BHP Billiton Brasil LTDA (JACULI, 2017, p. 37). 
  O Laudo Técnico Preliminar do IBAMA (2015, p. 4-5) sobre os impactos ambientais 
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“− mortes de trabalhadores da empresa e moradores das comunidades afetadas, 
sendo que algumas ainda restam desaparecidas; 
− desalojamento de populações; 
− devastação de localidades e a consequente desagregação dos vínculos sociais das 
comunidades; 
− destruição de estruturas públicas e privadas (edificações, pontes, ruas etc.); 
− destruição de áreas agrícolas e pastos, com perdas de receitas econômicas; 
− interrupção da geração de energia elétrica pelas hidrelétricas atingidas (Candonga, 
Aimorés e Mascarenhas); 
− destruição de áreas de preservação permanente e vegetação da Mata Atlântica; 
− mortandade de biodiversidade aquática e fauna terrestre; 
− assoreamento de cursos d´água; 
− interrupção do abastecimento de água; 
− interrupção da pesca por tempo indeterminado; 
− interrupção do turismo; 
− perda e fragmentação de habitats; 
− restrição ou enfraquecimento dos serviços ambientais dos ecossistemas; 
− alteração dos padrões de qualidade da água doce, salobra e salgada; 
− sensação de perigo e desamparo na população.” 
 
Segundo Jaculi (2017, p. 27-30), a lama atingiu os Rios Doce, Gualaxo do Norte, do 
Carmo e Piracicaba, e destruiu o vilarejo de Bento Rodrigues. Alcançou áreas afastadas, como 
o município de Governador Valadares, o estado do Espírito Santo (ES) e o Oceano Atlântico. 
Belchior et al (2017, p. 116) acrescentam que a lama chegou ao estado do Rio de Janeiro. 
O Laudo Técnico do IBAMA (2015, p. 15) certificou a morte de 19 pessoas, dentre 
elas trabalhadores da empresa e moradores do vilarejo. Estima-se uma área devastada de 1.500 
hectares de fauna e flora; extinção de algumas espécies de animais nativos da região; quase 
700 km de corpos hídricos impactados em 39 municípios: 35 em MG e 4 no ES. 
Segundo Salinas (2016, p. 26-28), os impactos foram multifacetários: danos 
ambientais, humanos, econômicos, sociais e culturais causaram “desemprego, mortes, 
rompimento de laços afetivos, destruição de patrimônio histórico, degradação do meio 
ambiente, destruição dos meios de subsistência locais…”. 
O subdistrito de Bento Rodrigues, fundado em 1698, era um importante centro de 
mineração nos séculos XVII e XVIII, reconhecido pelo Instituto de Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN) como patrimônio cultural nacional. Porém, o desastre destruiu o 
subdistrito, desalojando seus 600 moradores (SALINAS, 2016, p. 6-7). 
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As proporções gigantescas dos problemas causados pelo rompimento da barragem do 
Fundão em Mariana fizeram com que esta tragédia fosse considerada pelos especialistas (até 
então), o maior desastre ambiental do Brasil (BRITO & MASTRODI NETO, 2016, p. 44).
 Desde então, diversas medidas judiciais e extrajudiciais têm sido adotadas, visando 
responsabilizar a Samarco e suas controladoras e reparar os prejuízos ao meio ambiente e às 
vítimas (BELCHIOR & PRIMO, 2016, p.11). Várias pessoas físicas e jurídicas de MG e do 
ES impetraram ações na justiça contra tais empresas (BELCHIOR ET AL, 2017, p. 115). 
Em dezembro de 2015, órgãos da União e dos estados de MG e do ES ajuizaram a 
Ação Civil Pública (ACP) nº 0069758-61.2015.4.01.3400 contra o complexo Samarco, 
elencando as principais repercussões, conforme Carvalho (2016, p. 13-14): 
 
“a) Destruição de habitat e extermínio da ictiofauna em toda a extensão dos rios 
Gualaxo, Carmo e Doce, perfazendo 680 km de rios; 
b) Contaminação da água dos rios atingidos com lama de rejeitos de minério; 
c) Suspensão do abastecimento público nas principais cidades banhadas pelo Rio 
Doce; 
d) Suspensão das captações de água para atividades econômicas, propriedades rurais 
e pequenas comunidades; 
e) Assoreamento do leito dos rios e dos reservatórios das barragens de geração de 
energia; 
f) Soterramento das lagoas e nascentes adjacentes ao leito dos rios; 
g) Destruição da vegetação ripária e aquática; 
h) Interrupção da conexão com tributários e lagoas marginais; 
i) Alteração do fluxo hídrico; 
j) Impacto sobre estuários e manguezais na foz do Rio Doce; 
k) Destruição de áreas de reprodução de peixes; 
l) Destruição das áreas “berçários” de reposição da ictiofauna (áreas de alimentação 
de larvas e juvenis); 
m) Alteração e empobrecimento da cadeia trófica em toda a extensão do dano; 
n) Interrupção do fluxo gênico de espécies entre corpos d’água; 
o) Perda de espécies com especificidade de habitat (corredeiras, locas, poços, 
remansos, etc); 
p) Mortandade de espécimes em toda a cadeia trófica; 
q) Piora no estado de conservação de espécies já listadas como ameaçadas e ingresso 
de novas espécies no rol de ameaçadas; 
r) Comprometimento da estrutura e função dos ecossistemas aquáticos e terrestres 
associados; 
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s) Comprometimento do estoque pesqueiro – impacto sobre a pesca; 
t) Impacto no modo de vida e nos valores étnicos e culturais de povos indígenas e 
populações tradicionais; 
u) Impactos ambientais sobre sítio catalogado pela Convenção Ramsar (Parque 
Estadual Rio Doce).” 
 
Posto isso, a ACP assim pleiteou, segundo Salinas (2016, p. 36-37): 
•  Condenação da Samarco e de suas controladoras ao pagamento de mais de 20 
bilhões de reais em 10 anos, para custear medidas reparatórias, compensatórias e 
indenizatórias; 
•  Adoção pela Samarco de medidas de urgência para impedir o agravamento dos 
danos, sob pena de multa diária de 100 mil reais para cada obrigação não cumprida; 
•  Provisionamento anual do capital da Samarco para reparação dos danos 
provocados, de 20% de seu faturamento ou 50% de seu lucro líquido, o que fosse maior; 
•  Responsabilização das empresas controladoras Vale e BHP por serem 
consideradas poluidoras indiretas e corresponsáveis pelos danos ambientais (art. 3º, IV da Lei 
6.938/81); 
•  Desconsideração da pessoa jurídica da Samarco e a responsabilização de suas 
acionistas, em caso de óbice ao ressarcimento dos prejuízos (art. 4º da Lei 9.605/98); 
•  Caracterização da Vale como poluidora direta, por ter celebrado contrato com 
a Samarco em que esta permitia àquela despejar rejeitos (lama) na barragem do Fundão. 
Em dezembro de 2015, recebida a ação, a Justiça Federal (JF) de MG determinou várias 
medidas cautelares, como a suspensão de licenças da Samarco para a exploração de mineração, 
além do depósito judicial de R$ 2 bilhões para cobrir ações reparatórias. 
Para Carvalho (2016, p. 34-35), tratando-se de concessão de serviço público, com base 
no art. 37, §6º da Constituição Federal (CF), “o Poder Público concedente responde 
objetivamente pelos danos causados pelas empresas concessionárias, em razão da presumida 
falha da Administração na escolha da concessionária ou na fiscalização de suas atividades”. 
Ademais, o art. 225 CF determina o dever do Poder Público de preservar o meio 
ambiente. A falta de fiscalização prejudicou direitos individuais e coletivos, sendo 
inadmissível a transferência da responsabilidade para a iniciativa privada. Para o autor, é 
razoável a responsabilização solidária entre os entes públicos envolvidos e a concessionária 
Samarco, a menos que se comprove serem os danos de autoria exclusiva de uma das partes. 
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Salinas (2016, p. 38) afirma que, além desta e de outras ACPs, as empresas enfrentam 
outros processos civis, penais e administrativos nas esferas municipal, estadual e federal. 
 
2.1  RESPONSABILIDADE CIVIL 
Segundo Brito & Mastrodi Neto (2016, p. 53), na esfera civil, os danos ambientais 
foram comprovados pelos relatórios técnicos do IBAMA, e foi identificado o nexo causal entre 
a conduta da Samarco e os danos ambientais causados. Como a responsabilidade é objetiva e 
não admite excludentes, cabe à causadora dos danos o dever de reparação. 
Assim, conforme Salinas (2016, p. 40), várias entidades governamentais celebraram 
acordo com a Samarco e suas controladoras, a fim de fixar medidas de curto, médio e longo 
prazo de reparação, compensação e remediação dos danos ambientais e socioeconômicos. 
Este acordo foi celebrado como Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), visando dar 
fim à ACP de R$ 20 bilhões que tramitava na JF-MG. O TAC estabeleceu programas 
socioeconômicos e ambientais a serem executados no prazo de 15 anos por uma Fundação de 
Direito Privado instituída e mantida pela Samarco, Vale e BHP: Fundação Renova. 
O TAC foi assinado três meses após a data da propositura da ACP, prazo insuficiente 
para precisar a real dimensão dos danos. A Samarco se comprometeu a recuperar 42 mil 
hectares de áreas de preservação e 5 mil nascentes na bacia do rio Doce. Entretanto, o acordo 
não eximiu a mineradora das responsabilidades civil, penal e administrativa pelos danos 
ambientais causados (BRITO & MASTRODI NETO, 2016, p. 44). A empresa também se 
comprometeu a adotar medidas nas áreas de saúde, educação, cultura, infraestrutura e lazer 
para a população da tragédia (BELCHIOR ET AL, 2017, p. 115). 
Conforme Salinas (2016, p. 40-43-44), o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-
1) homologou o TAC em maio de 2016. Entretanto, o MPF impugnou a homologação do 
acordo, alegando incompetência deste órgão. Em junho de 2016, o STF suspendeu o TAC, 
formulado sem a oitiva das principais partes interessadas, questionando sua legitimidade: 
“…seria rigorosamente recomendável o mais amplo debate (…), por meio da realização de 
audiências públicas, com a participação dos cidadãos, da sociedade civil organizada, da 
comunidade científica e dos representantes dos interesses locais envolvidos…”. 
Em agosto de 2016, o TRF-1 anulou a homologação do TAC. Contudo, os programas 
e projetos previstos no acordo, que permanece válido entre as partes, principalmente os 
emergenciais, estão sendo executados pela Samarco. Mesmo sem informações seguras e 
detalhadas sobre as medidas a serem adotadas, o TAC estabeleceu limites anuais para a 
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alocação de recursos em medidas compensatórias, ainda que os recursos fossem insuficientes 
para a reparação dos danos e independentemente das reais necessidades de reparação. 
Para o MPF, o acordo limita a responsabilidade da Samarco, pois “prioriza a proteção 
do patrimônio das empresas em detrimento da proteção das populações afetadas e do meio 
ambiente”. O promotor Carlos Eduardo Ferreira relata: “No ponto de vista jurídico é 
inacreditável o que esse acordo deixou. Limitando a atuação, fazendo negociação com direitos 
indisponíveis, tratando atingidos de maneira isolada… O acordo foi muito interessante para as 
empresas…”. Também não participaram deste acordo órgãos legitimados como o Ministério 
Público Estadual (MPE) de MG e o MPF, tampouco os 39 municípios atingidos pelo desastre. 
Os desabrigados estão sobrevivendo com o auxílio financeiro da mineradora, morando 
em casas alugadas, recebendo um salário-mínimo por família, acrescido de 20% para cada 
dependente, além de uma cesta básica. A Samarco se comprometeu, até março de 2019, a 
reconstruir o distrito de Bento Rodrigues (BELCHIOR ET AL, 2017, p. 115). 
Entretanto, conforme dados do G1 – MG de julho de 2018, a licença ambiental para a 
reconstrução do distrito só foi concedida pelo governo de MG em julho de 2018, o que adiou 
a conclusão das obras, com previsão de entrega, às 240 famílias que perderam todos os bens, 
para o primeiro semestre de 2020. Para Belchior et al (2017, p. 117), a sanção civil aplicada 
será insuficiente para ressarcir os recursos naturais e a história da população atingida. 
Segundo dados da UOL de fevereiro de 2019, o promotor Guilherme Meneghin afirma 
que “os atingidos estão sendo tratados de forma não isonômica”, pois a Fundação Renova não 
informa com transparência os critérios para eleger os beneficiados pelas indenizações. Para o 
promotor, a criação desta fundação atrasou as reparações e as indenizações, pois ela não tem 
autonomia para tomar decisões. Ademais, até janeiro de 2020, nenhuma das 3 comunidades 
destruídas foi reconstruída: Bento Rodrigues, Paracatu e Gesteira. 
Segundo o MPE-MG, são mais de 700 mil pessoas atingidas desde Minas Gerais até o 
Espírito Santo, como informado em outubro de 2019 pelo G1 – Minas Gerais. A Fundação 
Renova, em seu site oficial, esclarece que, até agosto de 2019, foi destinado R$ 1,84 bilhão 
para processos de indenização e auxílios financeiros emergenciais, que alcançaram cerca de 
320 mil pessoas em toda a região impactada pelo rompimento da barragem. Deste valor, R$ 1 
bilhão foi destinado a auxílios financeiros emergenciais, R$ 540 milhões a Dano Geral (para 
pessoas que perderam renda e bens materiais) e R$ 270 milhões a Dano Água (para pessoas 
que moravam onde o abastecimento de água foi interrompido por mais de 24 horas). 
E, após quase 4 anos do desastre, a família da única vítima não encontrada foi 
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indenizada, segundo dados do G1 – Minas Gerais de outubro de 2019. A sentença judicial 
determinou a indenização pelo complexo Samarco à família da vítima, a qual trabalhava para 
a empresa, sendo R$ 2 milhões de reparos trabalhistas, R$ 500 mil por danos morais, além de 
um salário vitalício equivalente a dois terços da remuneração mensal do trabalhador, pago ao 
cônjuge dependente. A decisão se baseou na perícia médica do Ministério do Trabalho. 
 
2.2. RESPONSABILIDADE PENAL 
Segundo Brito & Mastrodi Neto (2016, p. 47-49), a responsabilidade penal da Samarco 
decorre da imprudência ou da decisão deliberada de não promover ações de segurança. O 
IBAMA lavrou autos de infração pelos crimes previstos nos art. 33, caput (perecimento de 
espécimes); e 54 (danos à saúde, morte ou destruição), § 2º, III (poluição da água) e V 
(lançamento de resíduos), da Lei 9.605/98. Conforme Domingos et al (2017, p. 39-40), as 
empresas também infringiram os incisos I e II (remoção da ocupação humana) do § 2º do art. 
54, além do art. 62 (destruição de bens especialmente protegidos) da mesma lei. 
Tais fatos foram apurados pela Polícia Civil de MG e pela Polícia Federal. O MPE-
MG e o MPF, depois de concluídas as investigações policiais, ofereceram várias denúncias 
contra as empresas e seus funcionários (SALINAS, 2016, p. 38). Segundo Belchior et al (2017, 
p. 115), em uma delas, apresentada em outubro de 2016, o MPF indiciou 21 pessoas e 4 
empresas por homicídio qualificado com dolo eventual, entre elas diretores, gerentes, 
administradores da Samarco e representantes das empresas controladoras. 
Salinas (2016, p. 39) relata que, segundo a denúncia, os indiciados participavam de 
comitês operacionais, nos quais tiveram conhecimento dos riscos da barragem do Fundão, 
através de documentos da mineradora que traziam um prognóstico, em caso de rompimento, 
da possibilidade de cerca de 20 mortes e paralisação da empresa por até dois anos. 
Entretanto, em abril de 2019, o TRF-1 trancou a ação penal pelo crime de homicídio e 
por lesão corporal, ou seja, os acusados não mais irão a júri popular, que julga crimes contra a 
vida. A Turma afirmou que a denúncia descreve mortes como resultado de inundação, 
considerado “crime de perigo comum”. Ficou mantido o processo apenas para os crimes 
ambientais e de inundação, conforme dados divulgados pelo UOL. E até o fechamento deste 
estudo, em janeiro de 2020, nenhum responsável foi preso ou condenado. 
O MPF reagiu ao trancamento da acusação de homicídio, reiterando que inúmeras 
provas mostram que inundação, desmoronamento, danos ambientais e as mortes de 19 pessoas 
foram “assustadoramente” previstos por relatórios internos e atas de reunião da Samarco. 
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Mesmo assim, “os acusados, cientes dos riscos, preferiram ignorá-los num contexto em que 
outros fatores, como aumento dos lucros, preponderam”. 
O MPF criticou também o impedimento do julgamento deste crime por decisão 
proferida em habeas corpus, instrumento não destinado a analisar provas, especialmente num 
processo caracterizado por provas de imensa complexidade, conforme divulgado pelo site 
Estado de Minas. O Parquet recorreu da decisão em setembro de 2019, destrancando a ação 
penal, a qual voltou a tramitar, segundo informações do G1 – MG. 
As empresas Samarco, Vale e BHP foram denunciadas também por 12 crimes 
ambientais, incluindo poluição, inundação, desmoronamento, crimes contra a fauna e a flora, 
crimes contra o ordenamento urbano e contra o patrimônio cultural. As penas incluem multas, 
interdições temporárias, proibição de contratar com o poder público e prestação de serviços 
comunitários. A empresa VogBR e um de seus engenheiros foram denunciados por emitirem 
laudo enganoso sobre a estabilidade da barragem (SALINAS, 2016, p. 39). 
Foi por conta da decisão de trancamento da ação penal que um advogado e membro do 
Conselho Nacional de Direitos Humanos – CNDH levou o caso ao órgão, que aprovou por 
unanimidade, em dezembro de 2019, uma resolução que, pela primeira vez no Brasil, torna o 
rompimento da barragem em Mariana um crime ambiental classificado como violação de 
direitos humanos, segundo informações do UOL. 
A resolução aprovada, além de pressionar a justiça, pode embasar representações 
contra o Brasil em tribunais internacionais, que podem resultar em sanções diplomáticas ou 
econômicas. No Tribunal Penal Internacional de Haia, na Holanda, graves violações de direitos 
humanos equivalem a “crime contra a humanidade”. O CNDH entende que “deslocamento 
compulsório e danos físicos humanos, causados por desastre decorrente ou provocado por 
atividades de empresas, representam graves violações de direitos humanos”. Segundo o 
Conselho, compete à justiça analisar as consequências jurídicas desta resolução. 
 
2.3. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 
De acordo com Salinas (2016, p. 38), no âmbito administrativo a Samarco já recebeu 
várias multas de diversos órgãos ambientais, que totalizam mais de 500 milhões de reais, como 
punição pelas ações de degradação ambiental. 
Brito & Mastrodi Neto (2016, p. 55) afirmam que, se comprovada sua culpabilidade, a 
Samarco será responsabilizada administrativamente pela morte de espécimes da fauna do rio 
Doce, pela destruição da vegetação natural de área de preservação permanente nas margens 
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do rio Doce e pela poluição do mesmo, que causou danos à saúde humana, morte de animais 
e destruição da biodiversidade, caracterizando a conduta prevista no art. 54 da Lei 9.605/98. 
 Segundo Salinas (2016, p. 15-16), logo após o desastre, as atividades do 
complexo foram interditadas e as licenças suspensas liminarmente pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM) e pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado de MG 
(SEMAD). 
Em agosto de 2019, conforme dados do G1 – MG, a JF-MG indeferiu o pedido da 
Samarco para suspender as multas aplicadas pelo IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), ao entender que “o IBAMA, nos termos da 
jurisprudência do STJ, tem autorização legal para lavrar os autos de infração que tenham 
violados bens jurídicos da União”, uma vez que o desastre atingiu o Rio Doce, um bem federal. 
“Apesar de os autos terem sido confirmados, a Samarco insiste em recorrer das decisões 
administrativas, buscando afastar sua responsabilidade pelo desastre”. 
Segundo Salinas (2016, p. 15-16), a Samarco alega que não agiu com dolo ou culpa, e 
que suas atividades no momento do rompimento da barragem estavam amparadas por licenças 
ambientais. Contudo, caso estas multas sejam pagas, seus valores serão destinados aos cofres 
públicos, e não à reparação dos danos causados pela empresa. 
 
3  O CASO DIESELGATE E A RESPONSABILIDADE DA VOLKSWAGEN 
O Grupo Volkswagen (VW), com sede em Wolfsburg, Alemanha, é um dos principais 
fabricantes de automóveis do mundo e o maior da Europa. Opera 122 fábricas em 20 países 
europeus e 11 países na América, Ásia e África, ofertando veículos em 153 países. Reúne 12 
marcas de automóveis: Volkswagen, Audi, Porsche, entre outras (VOLKSWAGEN, 2019). 
Norteia-se pelo futuro verde: pretende estabelecer novos padrões ecológicos, através 
de motores mais eficientes que reduzam as emissões de gás carbônico (CO2), prejudiciais à 
saúde e ao meio ambiente. Apesar disso, em setembro de 2015 o Grupo VW protagonizou um 
grande escândalo dos automóveis de motores a diesel (ESTEVES, 2016, p. 116). 
Segundo Carneiro (2018, p. 5), os carros da marca foram submetidos a testes de 
controle de poluentes nos EUA, onde se constatou uma grande “maquiagem verde” 
(greenwashing) através de um software, o que fez a empresa admitir ter fraudado os dados das 
emissões de poluentes de seus veículos a diesel para passar nos testes de emissões nos EUA. 
A estratégia da montadora era aumentar suas vendas com o falso apelo ambiental. 
O episódio teve início nos EUA, com rumores de que a marca estava enganando os 
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resultados dos testes de emissão, violando normas da Agência de Proteção Ambiental Norte-
Americana (EPA) (ESTEVES, 2016, p. 111). A fraude foi descoberta pelo Conselho 
Internacional de Transporte Limpo (ICCT), que estuda a eficiência energética dos transportes, 
para beneficiar a saúde pública e reduzir as mudanças climáticas (CARNEIRO, 2018, p. 5). 
Esteves (2016, p. 111-113) relata que o ICCT descobriu alguns carros com desempenho 
fora das normas em uso no dia a dia, ao contrário do que mostravam nos testes. Foi descoberto 
um software que controla os parâmetros do veículo, ativando-se durante testes e cumprindo os 
níveis de emissões exigidos pela EPA. Porém, quando o veículo está em rodagem, o software 
é desativado, aumentando a emissão de óxidos de nitrogênio (NOx) de 10 a 40 vezes acima do 
permitido. Este esquema de fraude ficou conhecido como Dieselgate. 
O software recebeu o nome de “defeat device”, que significa “dispositivo de derrota”, 
um dispositivo malicioso com o propósito de falsificar os testes de emissões, simulando 
resultados positivos e “dentro” dos padrões para os veículos do Grupo VW equipado a diesel. 
Esteves (2016, p. 113-115) relata que o escândalo alcançou proporções mundiais. A 
empresa foi obrigada a interromper as vendas dos modelos afetados, pois as emissões acima 
dos níveis permitidos violou leis de vários países. Fala-se em um desastre ambiental, levando 
a muitas discussões ambientais, de saúde pública, regulamentares, legais, financeiras e éticas. 
Segundo o Estadão de abril de 2019, o Dieselgate já custou ao Grupo VW 29 bilhões 
de euros, e ainda há diversas ações judiciais contra a companhia em andamento. Souza & 
Peixoto (2018, p. 704) estimam que o prejuízo pode chegar a 78 bilhões de euros. 
Tanaka et al (2018, p. 1) afirmam que a repercussão das violações de normas 
ambientais pelo Grupo VW foi sem precedentes. A empresa admitiu haver vendido, no mundo 
todo, cerca de 11 milhões de veículos contendo tais dispositivos, correspondendo a 40% do 
total de automóveis da montadora vendidos na União Europeia no período de 2009 a 2015. 
Destes 11 milhões de carros, 8,5 milhões foram comercializados na Europa (JONSON ET AL, 
2017, p. 2), dos quais 2,6 milhões na Alemanha (CHOSSIÈRE ET AL, 2017, p. 1). 
Segundo Tanaka et al (2018, p. 1-2), a crença de que veículos a diesel são mais 
amigáveis ao meio ambiente do que veículos a gasolina encorajou uma mudança destes para 
aqueles, aumentando o número de veículos a diesel nas últimas décadas. O Grupo VW 
divulgou a ideia de que os carros a diesel são necessários à redução de emissões de CO2. 
Entretanto, a revelação de que veículos a diesel com dispositivos fraudulentos emitem 
quantidades muito maiores de NOx fez com que esta questão fosse reavaliada. 
Os resultados de um estudo de Jonson et al (2017, p. 1-2) sugerem que as 
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concentrações de NOx seriam reduzidas em cerca de 50% se as emissões por tais veículos 
estivessem dentro dos padrões. Motores a diesel emitem menos CO2 do que motores a gasolina, 
contudo, emitem muito mais óxidos de nitrogênio (NOx), os quais englobam os monóxidos de 
nitrogênio (NO) e os dióxidos de nitrogênio (NO2). Os excessos de NO2 têm sido atribuídos 
em grande parte às emissões de carros a diesel. 
Um estudo realizado por Tanaka et al (2018, p. 1-7) revela que as emissões de NOx 
por veículos a diesel representam uma ameaça à qualidade do ar urbano. Os resultados 
mostram um aumento médio de temperatura causado por veículos não compatíveis durante 
um ano, com alterações mais complexas do que aquelas sugeridas pelas emissões de 
laboratório, o que se deve ao excesso de NOx emitido durante a circulação dos veículos. 
As alterações são: forte aquecimento em curto prazo causado pelo NOx, seguido pelo 
aquecimento de longo prazo pelo CO2; além de um substancial aumento de temperatura após 
20 anos de excesso de emissão, com diminuição somente após 50 a 100 anos, o que reflete a 
alta incerteza relacionada ao impacto do NOx e do CO2 sobre o meio ambiente. 
Os veículos não compatíveis produzem maiores impactos climáticos em curto prazo 
do que os veículos compatíveis com características iguais, emitindo quantidades de NOx até 
40 vezes além do permitido e gerando um maior aquecimento global em longo prazo. 
Um estudo de Chossière et al (2017, p. 1-5) revela que os testes de emissão com 
veículos em rodagem do Grupo VW detectaram uma emissão média de 0,85 gramas de NOx 
por quilômetro rodado, mais de quatro vezes além do padrão europeu de 0,18. Além disso, o 
excesso de emissões de NOx na Alemanha resultou em baixa produção de ozônio em vários 
países, devido à redução de oxidantes da atmosfera pela reação química com o NOx. 
Segundo estes autores, a saúde pública também é afetada de forma global pela 
poluição do ar. A Agência Ambiental Europeia (EEA) estima que esta causa seja responsável 
por mais de 400 mil mortes prematuras (em adultos com 30 anos de idade ou acima) por ano 
na Europa. Isto se deve à exposição a partículas finas de diâmetro 2,5 μm ou menor, atribuídas 
por estudos epidemiológicos ao excesso de NO2 e ao aumento do risco de morte prematura. 
Hoek et al (2013, p. 1) afirmam que tais mortes se devem a doenças cardiorrespiratórias 
causadas pela elevada poluição do ar. A exposição prolongada a tais partículas está associada 
a mortes por doenças cardiovasculares, principalmente por doença cardíaca isquêmica. 
Os resultados do estudo de Chossière et al (2017, p. 9-10) apontam que, no período 
de venda dos veículos afetados do Grupo VW, entre 2008 e 2015, os 10 países mais afetados 
pelo excesso de emissões de NOx foram, nesta ordem: Alemanha, Polônia, França, República 
Brazilian Journal of Development 
 




Tcheca, Itália, Áustria, Suíça, Hungria, Reino Unido e Romênia. 
Estimam também que o excesso de emissões de NOx pelo Grupo VW na Alemanha 
seja responsável por aproximadamente 1.300 mortes prematuras, das quais 1.200 no próprio 
país, disparadamente o mais afetado. Os custos com saúde foram estimados em dois bilhões 
de euros. Sem as devidas modificações nos automóveis afetados, este número saltaria para 
3.200 mortes prematuras na Europa, das quais 2.800 na Alemanha. 
Jonson et al (2017, p. 9) afirmam que o excesso de mortes prematuras tende a continuar, 
até que os veículos adulterados sejam substituídos, o que se dará possivelmente a partir de 
2021. Entretanto, há sinais de que o mercado de carros a diesel na Europa esteja em declínio 
devido ao Dieselgate, que pode acelerar a transição para veículos elétricos e outras 
modalidades alternativas de transportes. Estudos econômicos preveem um forte crescimento 
da eletrificação na indústria automobilística na próxima década, o que reduzirá as emissões. 
 Segundo dados de O Globo, de setembro de 2018, os modelos a diesel passarão a ser 
proibidos em várias cidades alemãs devido aos níveis de poluição. A cidade de Hamburgo já 
interditou a circulação. O site alemão Deutsche Welle informou que uma decisão judicial 
determinou a proibição de carros a diesel nas cidades de Colônia e Bonn até abril de 2019. 
De acordo com Souza & Peixoto (2018, p. 693), apesar de a fraude do Grupo VW ter 
sido descoberta nos EUA, o escândalo Dieselgate tomou proporções mundiais, repercutindo 
em vários países (incluindo o Brasil), cujas legislações foram violadas pelo excesso de 
emissões poluentes. Entretanto, interessam abordar neste estudo somente os desdobramentos 
jurídicos ocorridos na Alemanha, no tocante à responsabilização da empresa neste país. 
Informações do G1 de março de 2016 revelam que o ex-presidente da companhia 
recebeu, em maio de 2014, um relatório que o deixava ciente das suspeitas sobre o caso. Já o 
site de notícias alemão Der Spiegel publicou, em julho de 2017, que o Grupo VW e a BMW 
fizeram acordos em documentos oficiais acerca de tecnologias de controle de emissões, nos 
quais ficou evidente a intenção de burlar a legislação ambiental. 
 
3.1  RESPONSABILIDADE CIVIL 
Segundo Chossière et al (2017, p. 2), após a fraude do software ter sido comprovada 
em outubro de 2015, a Autoridade Federal Alemã de Transportes Motorizados (KBA) obrigou 
o Grupo VW ao recolhimento (recall) dos 2,6 milhões de automóveis a diesel afetados e 
operantes na Alemanha, para atualizar os motores e obedecer às normas europeias. 
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 Conforme Esteves (2016, p. 115), um plano foi criado em janeiro de 2016 para atualizar 
os motores e reduzir as emissões, mas levaria um ano para recolher os 8 milhões de veículos 
afetados na Europa, e para tanto o Grupo VW desembolsou 6,5 bilhões de euros. 
Em setembro de 2018, os sites O Globo e Folha de São Paulo divulgaram o início do 
primeiro julgamento do Grupo VW pela manipulação de motores a diesel, o qual foi realizado 
no Tribunal Regional de Brunswick, cuja jurisdição abrange a cidade de Wolfsburg, sede da 
empresa. Os acionistas reclamam indenizações que somam cerca de nove bilhões de euros. 
O governo alemão também abriu espaço para as ações coletivas de consumidores. A 
empresa enfrentará ação coletiva impetrada pela Federação das Organizações de 
Consumidores da Alemanha (Verbraucherzentrale Bundesverband – VZBV). A VZBV pleiteia 
indenização para dois milhões de proprietários de carros a diesel que não são ecologicamente 
amigáveis como o Grupo VW alegava. Segundo o G1 de novembro de 2018, a ação judicial 
coletiva impetrada no Tribunal de Brunswick é a primeira movida por um grupo de clientes 
alemães, com base em um novo dispositivo legal criado especificamente após o Dieselgate. 
Leal (2018) afirma que a nova lei insere no direito processual civil alemão a chamada 
Musterfeststellungsklage (“ação declaratória modelo”): ação de tutela coletiva do consumidor 
em juízo, pela qual as entidades de defesa do consumidor buscam o reconhecimento do dano 
coletivo e de seu respectivo autor. Caso a ação seja julgada procedente, ações individuais 
podem ser movidas por cada consumidor afetado, tendo a empresa o dever de indenizar já 
como pressuposto, restando apenas a especificação da quantia devida a cada interessado. 
Assim, se a Justiça alemã decidir em favor dos consumidores, os clientes poderão se 
unir gratuitamente ao processo antes de o Tribunal de Brunswick se pronunciar sobre a 
responsabilidade jurídica do Grupo VW, podendo abrir um precedente para que um número 
ainda maior de clientes da VW entre com novas ações. 
Contudo, até a atualização deste estudo em janeiro de 2020, a empresa alemã não foi 
obrigada a indenizar nenhum cliente. O G1 de janeiro de 2019 informou que a empresa tenta 
minimizar os danos ao meio ambiente e aos consumidores, com atualizações no software e 
descontos para os clientes que trocarem os veículos a diesel por modelos menos poluentes. 
No final de setembro de 2019, teve início no Tribunal de Brunswick o julgamento desta 
ação coletiva, com mais de 450 mil clientes pleiteando indenizações. No processo, a VZBV 
atua como demandante único, acusando a Volkswagen de ter prejudicado seus clientes ao 
instalar um dispositivo que faz o veículo parecer menos poluente do que é na realidade. 
Segundo dados veiculados pelo G1, de setembro de 2019, a análise desta ação coletiva 
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prosseguirá pelo menos até 2023, devido à possibilidade de apelação à Corte Federal. Depois, 
os processos individuais podem demorar mais um ano. Para reduzir a duração do processo, a 
VZBV está aberta a um acordo amistoso, desde que a Volkswagen pague um valor justo. 
Em janeiro de 2020, a Volkswagen iniciou as negociações com a VZBV. O Tribunal de 
Brunswick decidirá se a fraude da VW prejudicou seus clientes, e se for o caso, determinará o 
valor da indenização para os mesmos, conforme noticiado pelo site América Economia. 
 
3.2. RESPONSABILIDADE PENAL 
Em setembro de 2017, segundo informações do G1, a Justiça de Munique ordenou a 
prisão de um executivo da Audi, até então, o de mais alto escalão do Grupo VW preso pelo 
escândalo. A promotoria alemã também ampliou o número de pessoas investigadas. 
Segundo O Globo, em abril de 2018, um executivo da Porsche foi preso na Alemanha, 
após operações de busca e apreensão em escritórios da empresa. Dois executivos e um ex-
funcionário da Porsche estão sob investigação por suspeita de fraude e propaganda enganosa. 
Em junho de 2018, o então presidente da Audi foi preso por envolvimento no Dieselgate, 
conforme informações do G1 de janeiro de 2019. 
De acordo com informações do G1 de maio de 2018, vários promotores estão 
investigando a VW, a Audi e a Porsche, por fraude, manipulação na bolsa e propaganda 
enganosa. O presidente à época do escândalo, seu sucessor e o atual presidente da VW também 
estão sendo investigados. As autoridades fizeram operações de busca e apreensão nas 
instalações de tais empresas, bem como nos apartamentos particulares de funcionários e ex-
funcionários. A investigação da promotoria de Brunswick até então envolvia 49 pessoas. 
Conforme informado pelo G1, em abril de 2019, a justiça alemã acusou de fraude o ex-
presidente da VW e outros quatro executivos da empresa pela manipulação de milhões de 
carros a diesel a fim de driblar medidas contra a poluição. 
Em abril de 2019, o Estadão noticiou que o Ministério Público alemão está apurando 
uma nova irregularidade do Grupo VW. Os promotores de Braunschweig investigam o 
recebimento de bônus no valor de 866 mil euros por um diretor da empresa entre 2016 e 2018, 
o qual é ilegal, visto neste período já estar a VW comprometida com o escândalo. 
O diretor em questão é um dos cinco que estão sofrendo processo penal por não terem 
informado às autoridades sobre as fraudes de emissões entre novembro de 2006 e setembro de 
2015. Cada um dos investigados pode receber penas de até 10 anos de prisão. 
Em setembro de 2019, segundo dados da UOL, a promotoria de Braunschweig acusou 
Brazilian Journal of Development 
 




três executivos da Volkswagen pelo crime de manipulação do mercado de ações. Segundo a 
promotoria, a cúpula executiva estava ciente dos possíveis danos financeiros à empresa, e se 
os investidores tivessem ciência, poderiam ter vendido suas ações ou não tê-las comprado. 
O Ministério Público alemão, em janeiro de 2020, acusou outros seis executivos da 
Volkswagen de fraude, dos quais três participaram consciente e voluntariamente no 
desenvolvimento do software fraudulento, segundo informações do site Ubrabio. Ainda não 
havia data para julgamento, até a atualização deste estudo, em janeiro de 2020. 
 
3.3 RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 
Segundo informações de maio de 2019 do site de notícias Estado de Minas, a 
promotoria de Braunschweig impôs uma multa de um bilhão de euros ao Grupo VW, em junho 
de 2018, pelo caso Dieselgate. 
Em outubro de 2018, a procuradoria de Munique multou a Audi em 800 milhões de 
euros pelos casos de motores a diesel manipulados. A penalidade foi imposta depois de a 
promotoria de Munique ter afirmado que “ficaram evidenciadas violações na supervisão 
dentro da empresa a respeito da homologação de carros a diesel”. 
Em maio de 2019, a Promotoria de Stuttgart condenou a Porsche a pagar multa de 
535 milhões de euros. Os juízes alegaram “falhas no dever de supervisão” que possibilitaram 
a venda de carros “cujas emissões de óxido de nitrogênio não correspondiam às normas”. 
Esta terceira penalidade colocou fim às três ações que pediam multas, todas pagas pela 
empresa, esgotando os litígios na esfera administrativa. O valor das multas soma mais de 2,3 
bilhões de euros aplicadas ao Grupo na Alemanha. Entretanto, as multas, únicas bases jurídicas 
para processar penalmente uma empresa no país, não têm impacto sobre as investigações 
direcionadas às pessoas físicas. 
 
4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Apesar de este estudo encontrar-se em andamento, é possível tecer comentários sobre 
os desdobramentos de ambos os casos analisados nas esferas civil, penal e administrativa. 
Constata-se que o cumprimento das leis ambientais ainda é um problema a ser 
enfrentado em âmbito mundial, o qual não se restringe a países em desenvolvimento, como o 
Brasil. Prova disto é o caso Dieselgate na Alemanha, país reconhecido internacionalmente 
pelo pioneirismo em políticas ambientais sustentáveis. 
Apesar de a legislação ambiental brasileira ser considerada rigorosa por diversos 
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doutrinadores, na prática é de difícil aplicação, devido a divergências de interpretações, várias 
possibilidades de recursos, excesso de ações impetradas sobre mesmo assunto, o que dificulta 
a celeridade e eficiência da justiça brasileira, gerando prescrição de crimes e impunidade. 
O oposto ocorre na Alemanha, onde as leis são efetivamente aplicadas, pessoas foram 
detidas e podem ser penalmente condenadas pelo Dieselgate. No Brasil ninguém foi preso pela 
tragédia em Mariana, tampouco condenado. Porém, o fato de este desastre passar a ser 
considerado crime de violação de direitos humanos pode significar um sinal de mudanças. 
Enquanto no Brasil outro acidente com barragem de proporções muito maiores ocorreu 
3 anos após a tragédia de Mariana, desta vez em Brumadinho, além da existência de várias 
barragens com risco iminente de rompimento, a Alemanha passou gradativamente a proibir, 
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